ENCONTROS DE OUTONO, 21-22 de Novembro de 2003 – A Igreja e o Estado em Portugal: da 1ª República ao limiar do Século XXI: actas. Vila Nova de Famalicão: Câmara Municipal, 2004. 308 p. by Reis, Bruno Cardoso
587R E C E N S Õ E S
sobre a Maçonaria. Guimarães: Livr. Ed. de Teixeira de Freitas, 1888; Os quatro evange-
lhos. 3 vol. Rio de Janeiro: Jornal do Comércio, 1912-1913; 
Traduziu e anotou: FÉVAL, Paul – Jesuítas!. 2 vol. Porto: Ernesto Chardron, 1878;
AGOSTINHO DE HIPONA – Corações acima ou Solilóquios. 2 ed. Porto: Aloysio Gomes
da Silva, 1898 e com tradução livre e largamente anotada: LASSERRE, Henrique –
Evangelho segundo Renan ou refutação da vida de Jesus d’este auctor. [Rio de Janeiro]:
Companhia Impressora 1893.
Fez a revisão da tradução do Manual da Sociedade de S. Vicente de Paulo. Lisboa,
1885 e da obra de BOUGAUD – História da Beata Margarida Maria ou origem da devo-
ção ao Coração de Jesus. Porto; Braga: E. Chardron, 1879, traduzida por José Joaquim
Nunes.
Escreveu uma introdução para CALDEIRA, Carlos José – O positivismo e a socie-
dade. Guimarães: Centro de Propaganda catholica, 1883 e prefaciou a obra de GONTIER,
Paul – Regulamento da vida sacerdotal. Porto: J Fructuoso da Fonseca, 1906, traduzida por
José Maria Machado.
Carlos A. Moreira Azevedo
ENCONTROS DE OUTONO, 21-22 de Novembro de 2003 – A Igreja e o
Estado em Portugal: da 1ª República ao limiar do Século XXI: actas.
Vila Nova de Famalicão: Câmara Municipal, 2004. 308 p.
Este livro consiste nas actas de um encontro dedicado ao tema das relações entre o
Estado e a Igreja Católica – um qualificativo que não sendo indispensável, tendo em conta
o uso, seria, apesar disso, talvez desejável no título – em Portugal, no século XX. Um
encontro organizado, em Novembro de 2003, por Norberto Cunha, responsável do museu
Bernardino Machado, em Famalicão. Nestas actas encontramos reunidos textos de muitos
dos (poucos) especialistas portugueses neste tema. Há desde curtos escritos de síntese a lon-
gos artigos de aprofundamento. Sobretudo, e este é o primeiro ponto a sublinhar, estas actas
mostram uma prezável preocupação de abrangência ao nível de temas e personalidades. Na
sua evidente preocupação com alargar horizontes este livro é uma contribuição útil para se
avançar no sentido de pensar a relação entre a Igreja Católica e o Estado português fora de
um enquadramento excessivamente institucional. 
Deste ponto de vista, da preocupação de alargar o campo de estudo para fora de um
quadro estrito bispos/governo, cabe assinalar nomeadamente os textos que sintetizam as
teses de Inácia Rezola sobre o «Sindicalismo Católico no Estado Novo» e de Nuno Estevão
sobre o «Catolicismo Português e a Guerra Colonial». As questões sociais e em particular
as sindicais, por um lado, e os conflitos armados nas ex-colónias portuguesas, por outro, são
fundamentais para se perceber a emergência de uma dinâmica de conflito entre sectores
católicos e o Estado Novo. E Luís Filipe Torgal aborda o tema da emergência de Fátima,
cuja centralidade em termos das dinâmicas do catolicismo português no século XX é evi-
dente. Estudos de algumas personalidades contribuem também para introduzir variedade e
complexidade neste relacionamento entre Igreja e Estado. Há um texto de José Barreto
sobre «Fernando Pessoa, o Estado Novo e a Igreja Católica» e outro de Lígia Gambini sobre
Urbano Duarte, um prestigiado cónego, assistente do CADC e professor em Coimbra. Os
percursos de D. António Ferreira Gomes e do cardeal Cerejeira são comparados num texto
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de Arnaldo de Pinho. Este par, fundamental para compreender o catolicismo português do
século XX, e ainda mais para perceber a sua relação com o Estado, é objecto de dois outros
textos. Carlos Azevedo aborda o tema do «Serviço do poder na Igreja» e a «Difícil liber-
dade de D. António Ferreira Gomes». Sebastião Formosinho trata do «Papel da fé na for-
mação do conhecimento científico» na obra do cardeal Cerejeira. 
Este último estudo, de grande originalidade, porém, é um caso em que a preocupação
de abrangência levou a ultrapassar-se o tema geral dos encontros – facto que o seu autor reco-
nhece e compensa com um apêndice em que se pronuncia sobre a relação entre Salazar e
Cerejeira, acentuando os elementos de conflitualidade. Também em boa parte marginal ao
tema geral é um texto bem interessante de António Matos Ferreira sobre «Pensar o catoli-
cismo na Europa de hoje», assim como o de Acílio Rocha, «Religião, ética e política». Ambos
podem, no entanto, ser vistos como projecção para o futuro e enquadramento mais geral do
tema, sendo pena, no entanto, que não se relacionem mais explicitamente com ele. Mas rara
será a colectânea de textos deste género que não será vulnerável a este tipo de críticas. 
Ainda em termos de uma apreciação geral, é de louvar que estas actas tenham a pre-
ocupação de, a par da aposta na diversidade de temas e personalidades, oferecer sínteses
sobre o tema mais geral do encontro. Há um texto de Vítor Neto sobre as relações entre
Igreja Católica e a Primeira República. Há um outro de Luís Reis Torgal para o período do
Estado Novo. É impossível oferecer uma análise de conjunto dos textos muito diversifica-
dos destas actas. Iremos, por isso, apontar para teses que se destacaram na nossa leituras
destes diversos artigos, sublinhando igualmente pontos que seriam importantes para futura
investigação neste campo. E começaremos pela tríade temática: sindicalismo, colonialismo
e marianismo fatimista.
Inácia Rezola expõe os conflitos crescentes entre o movimento social católico cons-
truído por Abel Varzim e outros padres formados em Lovaina, e o corporativismo de Estado
do regime de Salazar, que eles vêm como uma grave distorção da doutrina católica, uma
forma de calar reivindicações justas e uma dádiva para o PCP. Estas correntes vão vendo a
sua acção cada vez mais limitada até ao afastamento pouco publicitado, mas muito notado
na militância católica, de Abel Varzim em 1948. A autora insiste no significado e no impacto
mais amplo destes conflitos que, afinal, tiveram como protagonista a Liga Operária Cató-
lica, um dos principais organismos da Acção Católica. Foram prenúncio de sucessivas rup-
turas bem mais públicas nos anos seguintes. E são também um sinal de que apesar do
“aparente consenso” com que o Estado Novo foi acolhido pelo catolicismo português,
houve sectores significativos que desde o início o olharam com reserva. Dois temas inte-
ressantes de explorar neste contexto seriam: por um lado o eventual acompanhamento pelo
Papado através do núncio da questão, o que só se tornará possível uma vez abertos os arqui-
vos vaticanos para este período; por outro, eventuais contactos com outros dissidentes,
como Lino Neto, cuja documentação deverá em breve começar a ser disponibilizada.
Nuno Estevão avança alguns dados sobre a forma como as guerras na ex-colónias
portuguesas contribuíram decisivamente para revelar publicamente e acelerar as divisões
crescentes no seio do catolicismo português. Debate-se com o problema do significado
real destes grupos de dissidentes face ao regime e a certas figuras do episcopado. Eram
reduzidos em número, reconhece, mas lembra que isso não lhes retirava significativo
impacto. Aliás, cabe lembrar que toda a oposição aberta ao Estado Novo era escassa em
efectivos. Acentua também o paradoxal impulso dado a estes «rebeldes» pela renovação
doutrinal saída do Segundo Concílio Vaticano e das mãos dos próprios papas João XXIII
e Paulo VI. Um tema particularmente interessante de explorar neste contexto parece-nos
589R E C E N S Õ E S
ser o de perceber, quer a eventual relação destes grupos com sectores no Vaticano, quer o
seu entendimento diferenciado – apesar da oposição comum ao Estado Novo – do que se
deveria seguir, das alternativas ao regime e ao sistema colonial.
Luís Filipe Torgal resume aqui as suas teses sobre Fátima, que já comentámos em
anterior recensão ao seu livro. O presente texto é útil como síntese das ideias do autor, que
acentua muito o papel da hierarquia e da militância católica desde o início na promoção do
santuário. Sublinha ainda a facilidade com que sectores salazaristas – nomeadamente o
Diário da Manhã – colaram o nacionalismo católico tão presente no santuário à obra e à
figura de Salazar. Assim como o peso da ameaça vermelha em Espanha na emergência do
comunismo no discurso sobre Fátima. Em termos de investigação futura parece-nos sobre-
tudo de explorar a questão levantada aqui da abundância de visões da Virgem, nos anos de
1916 e 1917, em outros lugares que não Fátima. Por que é que apenas neste caso a devo-
ção se viu oficialmente consagrada. Porquê esta escolha? Por que não foram os outros “san-
tuários” também aceites?
Os textos mais biográficos privilegiam prelados de inegável influência, mas também
uma figura inesperada neste contexto – Fernando Pessoa – e uma outra pouco ou nada
conhecida – o padre Urbano Duarte. Quanto a D. Manuel G. Cerejeira e D. António F.
Gomes, Arnaldo de Pinho resume a questão de forma epigramática com a ideia de que o
Patriarca pensa sobretudo em termos do binómio Igreja/Estado, enquanto o Bispo do Porto
pensa sobretudo em termos do binómio Igreja/Mundo, ou, e quando muito, Igreja/Mundo/
/Estado. Carlos Azevedo aprofunda a temática da liberdade em D. António, mostrando que
ela está longe de um simplismo rebelde ou irresponsável que o regime tantas vezes lhe ten-
tou colar. 
José Barreto insiste convincentemente numa coerência do pensamento político de
Pessoa, apesar do carácter atípico das suas posições face à realidade portuguesa, que lhe dá,
aliás, acrescido interesse. Fica clara a oposição de Pessoa ao que vê como uma aliança reac-
cionária de Salazar e da hierarquia católica. Barreto argumenta credivelmente que ele fez
questão de publicitar esta oposição, num dos seus poucos textos com grande impacto
público: um bombástico artigo de opinião, publicado em 1935, e opondo-se ao recém
decretado fim da Maçonaria por ser uma sociedade secreta. E isto, pouco tempo depois de
ter sido publicamente consagrado pela emergente máquina de propaganda do regime como
poeta nacionalista por via de um prémio especial da SPN para a Mensagem, a cuja entrega,
aliás, faltou. Pessoa, conservador à inglesa e cristão gnóstico – naturalmente ofendido com
as declarações do Congresso Nacional do Apostolado da Oração de 1930 em Braga que ata-
cava o peso crescente e “mórbido” da magia e outras correntes esotéricas, assim como da
maçonaria – fez questão de publicamente se descolar do regime. Mas o que sobretudo o
irritava era a tendência portuguesa para a ortodoxia, para o dogma, fosse ele católico – que
até lhe parecia em muitos aspectos elevado – ou outro qualquer.
Quanto ao texto sobre o padre Urbano Duarte, tem interesse por mostrar a evolução
gradual de uma figura relativamente centrista face ao regime. Que é talvez mais típica do
clero português do que outras figuras mais estudadas e conhecidas. Inicialmente ele é con-
siderado pela PIDE como “indiferente” em política, e com “bom comportamento moral”, o
que diz muito sobre o liberal entendimento dos limites da sua acção por esta polícia do
Estado Novo. Mas Urbano Duarte vai demarcar-se publicamente do regime, no contexto da
crise académica de 1956-1957, em nome da liberdade associativa. Passa então a ser consi-
derado “desafecto” pela polícia política. Mas como muitos outros contestários moderados do
Estado Novo, espera ainda por uma saída reformista e controlada do autoritarismo, e aposta
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em Marcelo Caetano. Acaba depois por reflectir a aceleração revolucionária com o seu
apoio, inesperado dado o percurso anterior, ao movimento nacional pela legalização do
divórcio dos católicos. 
Destes diferentes percursos de vida, emerge para nós como tema geral que teria muito
interesse explorar, o do relacionamento entre a intelectualidade católica e a de outras filia-
ções, e entre estas e os poderes instalados, sejam bispos ou governantes. Falta-nos ainda
muito para uma história e uma sociologia das ideias e dos ideólogos, do poder e da propa-
ganda, das ortodoxias e das heterodoxias, no século XX português. Como estes textos mos-
tram é um veio bem interessante e a explorar.
Para terminar, nada melhor do que olhar para os textos de síntese. Em «O Estado e
a Igreja na 1ª República», Vítor Neto apresenta o regime republicano como um novo pata-
mar de conflitualidade entre uma mudividência laicizante e outra católica, particularmente
sobre a natureza e os limites da relação entre a Igreja e o Estado. Sublinha a centralidade
da questão religiosa na vida política por força da contínua polémica em torno da Lei da
Separação de 1911 da autoria de Afonso Costa. Apenas a sua revisão pelo governo de
Sidónio Pais, em 1918, a par do restabelecimento de relações com o Vaticano, resultou
numa muito relativa paz, mas a questão continuou a agitar as águas da política durante
toda a Primeira República e esteve directamente ligada ao assassínio de Sidónio. Particu-
larmente relevantes, como acentua Vítor Neto, são as permanências regalistas no anticle-
ricalismo de Afonso Costa – desde logo a manutenção do beneplácito, ou seja, da censura
prévia pelo Estado dos documentos eclesiásticos na Lei de 1911 – como indicação de um
desejo de controlo do catolicismo pelo novo poder republicano, que se revelou, afinal,
infrutífera. Seria interessante em termos de futuras investigações neste campo, desenvol-
ver o estudo das divergências no seio da elite republicana a respeito da política religiosa.
Divergências a que o autor alude, por exemplo, a respeito da proposta de um projecto
alternativo de Lei da Separação, de 1911, da autoria de Eduardo de Abreu. Pois, nem
Republicanismo, nem Catolicismo foram completamente monolíticos neste confronto.
Ainda mais interessante seria acompanhar a projecção destas diferenças no Estado Novo,
que incorporou elementos conservadores republicanos e laicos, desde logo o próprio pre-
sidente Carmona.
O texto de Norberto Cunha sobre Bernardino Machado é certamente uma contribui-
ção interessante para este esforço para perceber as nuances face à religião dentro do repu-
blicanismo. Ele é, talvez, um jacobino um pouco mais moderado do que outros. Como esta
análise do seu pensamento anterior a 1910 mostra, no entanto, ele insiste na importância da
verdadeira religião, tanto quanto nos desvios da catolicismo face a ela. Uma forma pater-
nalista de resolver o problema de muitos livres pensadores que consideravam que a defesa
da liberdade implicava restrições e controlos importantes das actividade do Catolicismo.
Perpassa sobretudo a preocupação em Bernardinho Machado de responder às acusações de
falta de tolerância do anti-clericalismo republicano. Na prática, como ele mesmo viu
quando no poder, equilibrar estas tendências – de tolerância e de controlo – revelar-se-ia
bem complicado.
Quanto ao texto de Luís Reis Torgal, «Igreja e Estado no Regime de Salazar: entre
“Separação”, a “Concordata” e a polémica», ele centra-se nos sinais de tensão entre vários
sectores católicos e o Estado Novo. Em termos do seu sentido mais geral o autor assume
uma certa ambivalência que, ligada à sua louvável apologia da abertura dos arquivos eclesi-
ásticos sobre este período, parece um apelo a mais investigação neste campo. Reis Torgal subs-
creve “a designação feliz” de Manuel Braga da Cruz do Estado Novo como “Catolaico”. Ou
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seja, um “Estado laico que todavia não abandona por vezes o discurso católico” (pp.106-
-107). Acentua, no entanto, as convergências entre Estado Novo e a Igreja Católica na
Concordata de 1940, sobretudo no campo da missionação e da nomeação de bispos. Um
ponto em que as continuidades entre o Estado Novo e a «Nova República Velha» merece-
riam talvez ser mais assinaladas. Reis Torgal subscreve, por um lado, a ideia de “muitas
pressões” de sectores católicos sobre o regime. Mas, insiste, por outro, na importância par-
ticular dos bispos, e no facto de que estes se limitaram a “atitudes platónicas”. Ou seja, não
assumiram uma oposição pública e sistemática ao Estado Novo. É no aprofundamento dos
contornos precisos e do sentido destas ambiguidades que futuras investigação do autor ou
de outros terão de pegar.
Trata-se, em suma, de um conjunto de textos que contribuem para diversificar o
debate sobre as relações entre Igreja e Estado no século XX. São uma referência útil para
quem as quiser compreender. Nesta recensão procurámos sobretudo partir delas para lan-
çar uma série de pistas para investigação futura, pois é um tema menos aprofundado do que
talvez pareça, estando os estudos disponiveis muito centrado na relação entre dois ou três
bispos e Salazar. Este é sem dúvida um eixo importante desse relacionamento, mas as rela-
ções entre o Catolicismo e o Estado no século XX não podem ser reduzidas a isso.
Bruno Cardoso Reis
ANDRADE, Pacheco de – O Bispo controverso. Lisboa: Multinova, 2002.
294 p.
O título diz do personagem versado, um personagem controverso, Bispo que foi da
Diocese do Porto, em tempos de Estado Novo e, surgida a Revolução, nos meandros da
incipiente democracia.
Pacheco de Andrade mostra-se admirador do Prelado “livre”, contrapondo-se a
Teixeira Fernandes, autor este de escritos pouco abonatórios relativamente a D. António
Ferreira Gomes.
Apesar da controvérsia, a obra que comentamos é serena, com alicerces documentais,
ainda que os documentos sejam iluminados com interpretações e com o olhar benigno do
autor.
Quem lê estas páginas, percorre, de forma agradável e cronologicamente sequenciada,
toda a vida de D. António, desde os seus tempos de estudante (no Porto e em Roma), aos
de Bispo Coadjutor em Portalegre e Castelo Branco. Quando assumiu a Diocese como titu-
lar, Ferreira Gomes preocupou-se com a criação de um Seminário, colaborou em várias
publicações (mostrando-se adverso a ditaduras e apologista de partidos políticos, e também
defensor da dignidade da classe operária).
Tomaria posse da Diocese do Porto em 1952, mostrando inalterada argúcia na análise
dos tempos novos e dos sinais novos. Combateu, por isso, a “estatolatria”, o corporativismo
do Estado Novo, a subestima da pessoa em favor do Estado. Preocupou-se com o mundo
rural. Também com a defesa e protecção da classe laboriosa através das suas próprias asso-
ciações. Bateu-se pelo acesso indiscriminado à cultura.
Preocupado com a realidade portuguesa de então, D. António escreve ao Presidente do
Conselho, António de Oliveira Salazar, uma carta, que deveria ajudar a uma conversa entre
os dois. Mas que foi largamente conversada fora da prevista conversa. E que marcaria o
